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RAIO X DOS NOVOS MUNICÍPIOS CAPIXABAS
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PONTO BELO
Emancipou-se de

Mucurici em 1994

IDHM
1991

2010

R eceita
2002 R$ 12.961.974,27
2013 R$ 23.631.000,00

0, 4 1 5

0, 6 6 9

VILA PAVÃO
Emancipou-se de

Nova Venécia em 1991

IDHM
1991

2010

R eceita
2002 R$ 11.161.824,01
2013 R$ 25.713.493,17

0, 2 9 7

0, 6 8 1

S O O R ETA M A
Emancipou- se

de Linhares em 1994

IDHM
1991

2010

R eceita
2002 R$ 11.908.964,19
2013 R$ 58.306.999,32

0, 3 3 2

0, 6 6 2

SÃO DOMINGOS
DO NORTE

Emancipou-se de
Colatina em 1993

IDHM
1991

2010

R eceita
2002 R$ 9.883.477,57
2013 R$ 25.895.187,99

0, 4 4 5

0, 6 8 2

GOVERNADOR LINDENBERG
Emancipou-se de Colatina em 1997

IDHM
1991

2010

R eceita
2002 R$ 10.321.958,77
2013 SEM DADOS

0, 3 8 9

0, 6 9 4

SÃO ROQUE
DO CANAÃ

Emancipou-se de
Santa Teresa em 1994

IDHM
1991

2010

R eceita
2002 R$ 11.468.148,27
2013 R$ 30.648.852,13

0, 4 3 6

0,7 0 0

I RU P I
Emancipou- se

de Iúna em 1991

IDHM
1991

2010

R eceita
2002 R$ 12.514.651,42
2013 R$ 32.222.162,05

0, 3 1 5

0, 6 3 7

B R EJ ET U BA
Emancipou-se de

Afonso Cláudio em 1995

IDHM
1991

2010

R eceita
2002 R$ 16.632.634,06
2013 R$ 33.570.567,35

0, 4 3 1

0, 6 5 6

M A R EC H A L
F LO R I A NO

Emancipou-se de Domingos
Martins em 1991

IDHM
1991

2010

R eceita
2002 R$ 17.945.602,67
2013 R$ 42.858.247,54

0, 4 1 0

0,7 1 0

VILA VALÉRIO
Emancipou- se

de Linhares em 1994

IDHM
1991

2010

R eceita
2002 R$ 16.854.099,59
2013 R$ 40.267.169,98

0, 3 72

0, 675

M A R ATA Í Z E S
Emancipou-se de Itapemirim em 1992

IDHM
1991

2010

R eceita
2002 R$ 23.031.482,21
2013 R$ 151.981.350,61

0, 4 4 1

0, 6 9 6
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NOVOS MUNICÍPIOS

Falta de rua calçada a hospital
As 11 cidades capixabas
mais jovens, criadas de
1990 a 1998, tiveram
aumento de receita e
qualidade de vida, mas
seguem sem estrutura

WILTON JUNIOR

Eduardo Alencar

Falta de ruas calçadas, hospi-
tais e tratamento de esgoto.
Esses são apenas alguns dos

problemas encontrados nos 11 no-
vos municípios capixabas, criados
entre 1990 e 1998. São eles: Ponto
Belo, Vila Pavão, Vila Valério, Soo-
retama, São Domingos do Norte,
Governador Lindenberg, São Ro-
que do Canaã, Brejetuba, Irupi,
Marechal Floriano e Marataízes.

Entre 1991 e 2010, houve cresci-
mento no Índice de Desenvolvi-
m e n t o  H u m a n o  M u n i c i p a l
(IDHM) — que mede longevidade,
educação e renda —, conforme da-
dos do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), que
apontam ainda aumento da arreca-
dação, entre 2002 e 2013. Mas ain-
da faltam estruturas básicas.

O sociólogo especialista em Ges-
tão Pública Rodolpho Rangel alerta
que a emancipação impacta finan-
ceiramente o município a ser cria-
do e também o antigo, assim como
o Estado e a União.

“O novo município precisa es-
truturar sua condição de sustenta-
bilidade administrativa, política,
jurídica, cultural e socioambiental.
Esse processo de estruturação ine-
vitavelmente produz diversos cus-
tos sistêmicos e devem ser avalia-
dos com cautela por um Estudo de
Viabilidade Municipal”, destacou.

O município de Irupi, que tem

11.723 habitantes e o pior IDHM
entre 11 novos municípios, é o úni-
co que possui um hospital, confor-
me dados do IBGE.

Já Sooretama, que apresenta o
terceiro pior IDHM entre as 11 no-
vas cidades capixabas, tem mais 27
mil habitantes, segundo o IBGE,
mas ainda oferece ruas sem calça-
mento e não tem um hospital, rela-

tou o servidor público Elielson
Porto, 27 anos, morador local.

“Sempre morei aqui, e até hoje a
minha rua não tem calçamento.
Quando chove, é só lama, quando o
tempo está seco, é poeira. Em rela-
ção a um hospital, continuamos de-
pendendo de Linhares”, reclamou.

A Prefeitura de Sooretama in-
formou, por meio de sua assesso-

ria, que em razão do corte de ver-
bas, teve de parar algumas obras.

Ainda conforme a assessoria, o
município não tem condições de
manter um hospital, pois criaria
mais gastos, mas disse que a pre-
feitura adquiriu novos equipa-
mentos para o Pronto-Atendi-
mento, e contratou médicos para
atender melhor a população.

O que é IDHM?
O IDHM é um número
que varia entre 0 e 1.

Quanto mais próximo de
1, maior o desenvolvi-

mento humano (saúde,
educação e segurança)

de um município.
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O SERVIDOR
ELIEL SON
P O RTO
mostra a
rua onde mora,
em Sooretama,
que até hoje
não tem
p av i m e n ta ç ã o .
“Quando chove,
é só lama, e
quando está
seco, é poeira”,
reclamou ele,
ao lembrar que
é preciso ir a
Linhares para
ter acesso
a hospital
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FALA, LEITOR!

“Não é a
sol u ç ã o

emancipar. Só
querem arrumar
mais gastos.
Poderiam fazer
mais pelas
localidades e
não separar”JOSÉ GONÇALVES, 79, aposentado

FOTOS: EDUARDO ALENCAR

“Não vai
m e l h o ra r.

Acho que se
emancipar traz
mais problemas
porque tem de
sustentar novas
prefeituras e
câmaras ”EVANDRO LIMA, 56 anos, comerciante

“Penso que
emancipar

um município
não resolve os
problemas do
local e cria mais
despesas porque
é uma nova
a d m i n i st ra ç ã o”ADENIS GUIMARÃES, 28 anos, pizzaiolo

“Ac h o
que criar

municípios
não adianta.
Deveriam juntar
os pequenos para
ser um município
mais forte e
não dividir”JOSÉ GONÇALVES SOBRINHO, 78, aposentado

ANÁLISE

“A emancipação não
resolve problemas”

A emancipação não resolve os
principais problemas da popula-
ção de um município. De imedia-
to, a separação apenas vai criar
mais cargos e uma nova estrutu-
ra burocrática para o Executivo e
Legislativo municipais.

Hoje temos pequenos municí-
pios no Espírito Santo sem
quaisquer condições de susten-
tarem suas próprias estruturas,
quanto mais prestar serviços
com os quais a população so-
nhou quando foram criados. Es-
sas cidades vivem na mendicân-
cia, implorando por recursos fe-
derais ou estaduais.

Melhor do que criar novos re-
dutos de burocracia que benefi-
ciam apenas grupos políticos,
seria repensar a gestão e a saú-
de financeira dos municípios
existentes, profissionalizando e
otimizando o papel que desem-
penham.

É preciso pensar em estrutu-
ras mais leves para os legislati-
vos municipais e organizações
mais eficientes para as prefeitu-
ras. O assunto em questão é re-
levante para a sociedade brasi-
leira, necessita de regulamenta-
ção e procedimentos legais.

A cada pedido de emancipa-
ção, é preciso pensar como será
esse novo município daqui a 20
ou 30 anos.

Edmar Camata,
secretário de

Comunicação da ONG
Transparência Capixaba

ANTONIO MOREIRA/AT

As prefeituras dos municípios
capixabas criados de 1990 a
1998 justificam que a difi-

culdade de investir para melhorar
a infraestrutura ocorre pela de-
pendência da União.

Para o ex-deputado estadual Sal-
vador Bonomo, que participou do
processo de emancipação de várias
cidades, muitas foram criadas sem
estudos sobre a economia local e
hoje sofrem as consequências.

“Participei da emancipação de
vários municípios. Disse na época
que alguns teriam dificuldades
com a separação, pois não tinham
renda para se manter. Houve me-
lhora de uns, e de outros nem tan-
to. Não sei se existe movimento no
sentido de fundir municípios, mas
acredito que seria a melhor alter-
n a t i va ”, acredita.

O aposentado Sebastião Badaró,
82 anos, morador de Brejetuba,
que tem o segundo pior Índice de
Desenvolvimento Humano Muni-
cipal (IDHM) entre os 11 novos
municípios, concorda com a tese
de Bonomo. Ele disse que a eman-
cipação foi boa para sua cidade,
que antes pertencia a Afonso Cláu-
dio, mas lamenta que ainda falte
estrutura básica no município.

“A cidade melhorou muito em
relação ao que era. Chegou asfalto,

telefonia, as estradas melhoraram.
Mas ainda temos problemas. A
área da saúde é um deles: aqui não
tem hospital e falta tratamento de
esgoto na cidade”, reclamou.

A Prefeitura de Brejetuba, via
assessoria, disse que o município
teve queda na arrecadação, e hoje
trabalha para manter os serviços
essenciais à população, “p re z a n d o
pela qualidade dos mesmos”.

Outras prefeituras também se
manifestaram sobre suas dificul-
dades. O prefeito de Marechal Flo-
riano, Lidiney Gobbi (PSB), afir-
mou que o maior problema se deve
à queda na arrecadação com o
Fundo de Desenvolvimento das
Atividades Portuárias (Fundap).

Já as prefeituras de São Roque do
Canaã e Vila Pavão informaram,
por meio de suas assessorias, que
vivem dificuldades porque depen-
dem de repasses estadual e federal.
Já em Marataízes, a assessoria da
prefeitura comunicou que teve
30% de queda na arrecadação de
royalties do petróleo, mas disse que
a economia não foi muito afetada
“por conta de recursos próprios”.

A reportagem entrou em contato
via e-mail com prefeituras de Vila
Valério, Ponto Belo, São Domingos
do Norte, Governador Lindenberg
e Irupi, mas não houve respostas.

Só dois poderiam se emancipar hoje
FERNANDO RIBEIRO — 04/08/2014

DA LTO N
PERIM afirmou
que muitos
municípios têm
problemas de
a r re c a d a ç ã o
devido a
seu tamanho:
“Quanto menos
m o ra d o re s ,
mais despesa”

Pela nova regra de criação, des-
membramento e fusão de municí-
pios no Brasil, das 11 cidades capi-
xabas criadas entre 1990 e 1998,
apenas Sooretama e Marataízes
conseguiriam se emancipar hoje
em dia. O fato foi lembrado pelo
presidente da Associação dos Mu-
nicípios do Espírito Santo, Dalton
Perim (PMDB).

“Hoje, apenas Sooretama e Ma-
rataízes poderiam ser municípios.
São os únicos com população aci-
ma de 20 mil habitantes e que
cumprem a regra”, destacou.

O projeto de lei de autoria do se-
nador Flexa Ribeiro (PSDB-PA),
aprovado em julho deste ano, ain-
da precisa da sanção da presidente
Dilma Roussef. Nele consta a obri-
gatoriedade de um local que pre-
tenda se emancipar ter no mínimo
20 mil habitantes, se estiver nas
regiões Sul e Sudeste do País.

Dalton Perim afirmou que mui-
tos municípios capixabas têm pro-
blemas relacionados à arrecada-
ção por conta do seu tamanho.

“Quanto menor a população,

NOVOS MUNICÍPIOS

Dependência de
verbas da União

SEBASTIÃO até acredita que a emancipação foi boa para Brejetuba, mas lamenta que ainda falte estrutura básica

maior é a despesa. Um município
de 10 mil habitantes exige a mes-
ma organização de um de 50 mil
moradores, mas a capacidade de
arrecadação é menor”, lembrou.

O fator exposto pelo presidente
da Amunes é confirmado pela Pre-
feitura de Nova Venécia, que per-
deu o território de Vila Pavão.

Segundo a prefeitura, o Fundo
de Participação dos Municípios
(FPM) é distribuído de acordo
com o número de habitantes.

Nova Venécia, que tem 49.930
habitantes, arrecadou mais de
R$ 1,6 milhão em agosto deste ano
com o FPM. Vila Pavão, que tem
cerca de 9.320 moradores, recebeu
pouco mais de R$ 500 mil de arre-
cadação com o fundo.

Caso os dois municípios ainda
fossem apenas um, Nova Venécia
calcula que arrecadaria 30% a
mais. Apesar disso, a prefeitura
afirmou não ter sofrido prejuízos
com a emancipação de Vila Pavão.

OAB critica criação de mais cidades
O presidente da seccional capi-

xaba da Ordem dos Advogados do
Brasil (OAB-ES), Homero Mafra,
afirmou que existem grupos polí-
ticos que se aproveitam da falta de
conhecimento da população e
criam a falsa imagem de que a
emancipação de um município vai
resolver todos os problemas.

“Muitas vezes, a população não
tem o conhecimento necessário
para entender se vai ser bom para
o município se emancipar. Vende-
se a ideia de que é a solução dos
problemas, e não é assim. É preci-
so ter um estudo de viabilidade e
verificar as reais condições econô-
micas da localidade, ou vai apenas

distribuir pobreza”, destacou.
O presidente da OAB-ES ainda

disse que uma possível emancipa-
ção de Terra Vermelha, em Vila
Velha, e Nova Rosa da Penha, em
Cariacica, que querem se tornar
municípios, seria ruim para todos.
“Se isso ocorrer, vai dividir pobre-
za”, declarou Homero Mafra.

OS CRITÉRIOS

Criação de municípios
> PROJETO DE LEI aprovado no Sena-

do e que ainda requer sanção presi-
dencial prevê que, em caso de eman-
cipação, o requerimento deve ter, no
mínimo, a assinatura de 20% dos
eleitores residentes na região geo-
gráfica interessada. Já para fusão
ou incorporação, o pedido deve ter
as assinaturas de pelo menos 3% dos
eleitores dos municípios envolvidos.

> A CRIAÇÃO, incorporação, fusão e
desmembramento de municípios de-
penderão da realização de estudo de
viabilidade municipal.

> OUTRA NORMA é que os novos muni-
cípios, após a criação, devem ter po-
pulação igual ou superior a 6 mil ha-
bitantes no Norte e no Centro-Oeste
do País; 12 mil no Nordeste; e 20 mil
habitantes no Sul e Sudeste.

> O PROJETO é de autoria do senador
Flexa Ribeiro (PSDB-PA) e teve co-
mo relator o senador Valdir Ralpp
(PMDB-RO). A matéria foi aprovada
em julho deste ano pelo Senado.

> APESAR DE APROVADO no Senado, o
projeto ainda depende da sanção da
presidente Dilma Rousseff, que já
vetou duas propostas semelhantes.
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